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1. Modalidades de ensino à distância desadequadas às necessidades dos alunos com deficiência
a) Ensino pré-escolar, básico e secundário
Em termos globais, as modalidades de ensino à distância disponibilizadas aos alunos com deficiência a frequentar o ensino obrigatório e pré-escolar foram avaliadas de forma negativa: 48,4% (n=105) classificou-as como nada adequadas e 29,5% (n=64) como pouco adequadas. Apenas 17,1% (n=37) classificou este apoio como estando a ser adequado e 5,1% (n=11) como muito adequado. 

Figura 1 - Avaliação da adequação do acompanhamento aos alunos com deficiência – Ensino obrigatório e pré-escolar (%)
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                              (Base: 217 respostas; %)

 Testemunhos:
   A escola não está preparada para crianças com necessidades especiais.

(ID_249_cuidador/a de criança com deficiência, de 3 anos, Lisboa)

        A resposta do Ministério da Educação não foi adequada para alunos com deficiência profunda. 
(ID_67 cuidador/a de criança com deficiência, de 9 anos, Lisboa)
Na escola nunca pensaram no caso do meu filho. Só quando já tinham tudo o resto organizado para os restantes meninos, é que se preocuparam em criar algo para o meu filho, que nem sequer resultou.

(ID_368_ cuidador/a de criança com deficiência, de 7 anos, Porto)    
O meu filho não está a ter a ser acompanhado devidamente pelas professoras (…) deviam poder ser ajudados, continuar com as terapias e tudo o que necessitam, nem que fosse online.

(ID_361_ cuidador/a de criança com deficiência, Setúbal)
 A telescola e o ensino à distância não têm em conta os alunos com Necessidades Educativas Especiais. Não tem conteúdos adaptados. O Ministério da Educação deveria dar apoios concretos e fazer regime de exceção para estes meninos, assim como faz com os filhos dos profissionais de saúde, mantendo os apoios e terapias específicos. Nem que fosse a meio tempo. (…) O Ministério precisa de encontrar (…) alternativas que minimizem as alterações das suas rotinas e terapias. Precisamos de sessões de Terapia da Fala, Psicomotricidade e Educação Especial, mesmo que seja à distância. Estes alunos não podem ser invisíveis aos olhos do Ministério e têm de ser tratados igualmente, com o mesmo respeito e dignidade dos restantes alunos típicos.

(ID_55_cuidador/a de criança com deficiência, de 7 anos, Lisboa)

b) Ensino superior

No que respeita ao ensino superior, do total de 75 (10,3%) respostas recebidas sobre a avaliação da adequação do acompanhamento aos alunos com deficiência, 69,3% (n=52) dos inquiridos avaliaram de forma negativa a adequação das modalidades de ensino à distância disponibilizadas: 33,3% (n=25) dos inquiridos classificaram este acompanhamento como nada adequado; 36% (n=27) dos inquiridos como pouco adequado; 17,3% (n=13) como adequado; e, 13,3% (n=10) como muito adequado.
Figura 2 - Avaliação da adequação do acompanhamento aos alunos com deficiência – Ensino Superior (%)
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(Base: 75 respostas; %)

Testemunho:
As aulas da faculdade passaram a ser online e eu não tenho conseguido acompanhar as aulas. Já reportei a situação a faculdade, mas nunca me deram outra alternativa e eu fiquei prejudicado porque estou a pagar propinas e vejo me obrigado a ter de adiar este ano para o próximo ano por causa desta situação. 

(ID_32_Homem, 43 anos, Lisboa)
2.Suspensão temporária de apoios e serviços
a) Apoios e serviços
Em termos globais, 40,1% (n=286) dos inquiridos responderam que lhes foram retirados apoios ou serviços importantes, com destaque para duas situações específicas: redução ou suspensão das terapias (75,7%; n=218) e encerramento de Centros de Atividades Ocupacionais ou outros serviços prestados pelas instituições (10,1%; n=29).
Figura 3 - Situação face aos apoios ou serviços que necessita (%)
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    (Base: 714 respostas; %)

Testemunhos:
Devido ao cancelamento das atividades de terapia necessita que sejam feitas em casa, sem o acompanhamento de profissionais. 
(ID_236_cuidador/a de criança de 8 anos, Braga)

Deixou de frequentar o Centro de Atividades Ocupacionais onde estava, que encerrou. E toda a assistência passou a ser prestada pela mãe. 

(ID_16_ cuidador/a de criança com deficiência de jovem de 28 anos, Lisboa)

 Na escola tinha alguma autonomia. Em casa, sem poder sair, está mais difícil ser autónomo. 

(ID_57_cuidador/a de criança com deficiência, de 9 anos, Leiria).
O meu filho é autista e não compreende que não pode sair de casa. Saiu das rotinas, o que torna a ansiedade muito grande. 
(ID_465_ cuidador/a de jovem com deficiência, de 27 anos, Aveiro)

O meu filho deixou de ter qualquer apoio. 

(ID_296_ cuidador/a de jovem de 17 anos, Lisboa)

b) Assistência pessoal
62% (n=449) dos inquiridos responderam necessitar de apoio de outra pessoa na realização das suas atividades diárias vs. 38% (n=275) que responderam não necessitar deste apoio. Daqueles que responderam necessitar de assistência pessoal, ou seja, 62% (n=449), verificou-se que 33,2% (n=148) responderam que esse apoio sofreu alterações desde o início da pandemia vs. 66,8% que responderam que esse apoio não sofreu alterações. 
Testemunhos:
Fiquei sem assistente pessoal e não tive ninguém para a substituir por causa da pandemia. 

(ID_293_Homem, 22 anos, Porto)
O meu assistente pessoal deixou de poder trabalhar normalmente, devido à baixa para apoiar à família.

(ID_422_Mulher, 23 anos, Faro)
A assistente pessoal esteve ausente duas semanas por ter tido alguns sintomas de COVID-19. 

(ID_434_ cuidador/a de adulto de 40 anos com deficiência, Faro)
3.Ausência de informações específicas direcionadas às pessoas com deficiência 

79,8% (n=546) dos inquiridos responderam que a informação sobre COVID-19 disponibilizada pela Direção Geral de Saúde (DGS) era acessível (50,6%; n=346) ou muito acessível (29,2%; n=200). Em contrapartida, 20,2% (n=138) expressaram insatisfação: 16,8% (n=115) dos inquiridos consideraram a informação pouco acessível e 3,4% (n=23) nada acessível. 

Figura 4 - Avaliação da acessibilidade de informação disponibilizada pela DGS (%)
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(Base: 684 respostas; %)

Sugestões dos inquiridos sobre aspetos a melhorar relacionados com a informação veiculada: 
· Disponibilizar informação específica direcionada às pessoas com deficiência, porque muitas pertencem a grupos de risco (n=33);

· Maior clareza e simplicidade da informação veiculada (n=29);
· Utilizar legendagem na informação veiculada (n=5).

Testemunhos:
Mais atenção à realidade das pessoas com deficiência, sentimo-nos esquecidos. 

(ID_374_Homem, 53 anos, Leiria)

Não se falou sobre se as pessoas com deficiência eram mais ou menos passíveis de serem contaminadas, que tipos de cuidados a ter a mais. No fundo tratá-las como um grupo a acrescentar tal como se falou de idosos ou de pessoas com doenças cardíacas.

(ID_206_Mulher, 31 anos, Lisboa)
Que as pessoas com deficiência cognitiva fossem consideradas um grupo de risco. 
(ID_101_Homem, 19 anos, Porto)


Deveria ter sido disponibilizada informação sobre a maior exposição que pessoas com deficiência visual têm ao vírus pelo facto de ser difícil cumprir o distanciamento social por utilizarem as mãos para perceber o mundo, e formas de contornar essa situação. 

(ID_265_Mulher, 42 anos, Setúbal)

Instruções quanto à proteção das pessoas em cadeiras de rodas uma vez que, p. ex., não podem descalçar os sapatos à entrada de casa bem como mudar de roupa. 
(ID_318_Mulher, 59 anos, Lisboa)
Por causa da deficiência do meu filho, não sei se conseguirá usar máscara. Não sei como será a nossa vida. 
(ID_734_ cuidador/a de jovem com deficiência, de 20 anos, Porto)


É urgente a introdução de legendas em vídeos e conferências de imprensa da Direção Geral de Saúde. As pessoas surdas oralizadas e que não dominam a Língua Gestual Portuguesa estão a ser discriminadas no acesso à informação e comunicação.
(ID_52 _Mulher, 39 anos, Setúbal)
4.Violação de direitos reconhecidos por lei

Os resultados do questionário mostram também que, em alguns casos, em especial, durante os meses de março e abril, se verificaram situações que envolveram o desrespeito pelos direitos reconhecidos por lei às pessoas com deficiência. As principais situações de discriminação reportadas foram:

· Desrespeito pela lei do atendimento prioritário; 

· Inadequação do acompanhamento dado aos alunos com deficiência; 

· Falta de apoio e informação específica/ sentimento de abandono; 

· Acessibilidade de informação e comunicação;
· Negação de teletrabalho;
· Falta de sensibilização sobre as necessidades das pessoas com deficiência.
Testemunhos:
Os supermercados, no início, deixaram de cumprir a lei da prioridade e mandaram-me para o fim da fila. 

(ID_323_Mulher, 43 anos, Lisboa)

Uma vez tentávamos entrar numa aula zoom e não conseguimos. Alguns colegas de turma do meu filho disseram-no grupo da turma do Messenger - que um deficiente também não fazia falta. Se o estava a tentar entusiasmar para assistir às aulas (que sempre reagiu mal), com essa discriminação desisti.
(ID_486_mãe de jovem com deficiência de 15 anos, Porto)  

Neste caso, a população com deficiência física e ou intelectual nunca mereceu qualquer referência nas conferências de imprensa como foco de preocupação. 

(ID_143_Mulher, 22 anos, Castelo Branco)

Barreiras a nível de comunicação, impossibilidade de fazer leitura labial devido a máscaras, tecnologias a pessoas com perda auditiva que não sabem Língua Gestual Portuguesa e que comunicam oralmente inexistentes!
(ID_604_Mulher, 35 anos, Setúbal)
Tendo-me oferecido por diversas vezes para teletrabalho, não me foi dada resposta, tendo que justificar a ausência ao trabalho por declaração médica. 
(ID_318_Mulher, 59 anos, Lisboa)
Sou mãe de uma menina de 4 anos com um grau de incapacidade de 95%, ventilada e traqueostomizada. Estou em teletrabalho e o meu marido tem de ir trabalhar. A lei não permite que, neste caso, o meu marido fique em casa por assistência à família por filhos com deficiência.  

(ID_414_Cuidador/a de criança com deficiência, de 4 anos, Porto)

O meu filho é autista e a GNR não respeitou o facto de ir com ele passear. Não têm qualquer conhecimento sobre o assunto. 

(ID_119_mãe de criança com deficiência de 4 anos, Braga)  
5.Ficha Técnica
O inquérito online “Deficiência e COVID-19” foi promovido pelo Observatório da Deficiência e Direitos Humanos (ODDH) com o objetivo de aferir como, em Portugal, a atual situação de pandemia causada pela COVID-19 estava a ser experienciada pelas pessoas com deficiência. A recolha de dados decorreu entre os dias 27 de abril e 10 de maio de 2020, tendo sido obtidas 725 respostas válidas. 
Caracterização da amostra:

» 53,8% (n=390) dos inquiridos eram pessoas com deficiência e 46,2% (n=335) eram familiares ou cuidadores de pessoas com deficiência, que por impossibilidade do/a pessoa com deficiência responder com autonomia, auxiliaram o/a mesmo/a no preenchimento do questionário.  
» 50,8% (n=368) dos inquiridos eram homens; 49,1% (n=356) mulheres (um inquirido/a não respondeu a esta questão). 
» Média de idade: 35 anos (mínimo de 1 ano e máximo de 83 anos); Distribuição por escalão etário: 13,7% (n=99) dos 4 aos 14 anos; 17,2% (n=125) dos 15 aos 24 anos; 14,3% (n=104) dos 25 aos 34 anos; 21,5% (n=156) dos 35 aos 44 anos; 14,2% (n=103) dos 45 aos 54 anos; 8,7% (n=63) dos 55 aos 64 anos; e 5,4% (n=39) com mais de 65 anos (36 inquiridos/as não responderam a esta pergunta).
» Escolaridade: 29,9% (n=217) dos inquiridos responderam que não sabiam ler nem escrever; 26,8% (n=194) responderam ter concluído o ensino secundário; 22,5% (n=163) indicaram ter concluído o ensino básico; e 20,3% (n=147) indicaram ter concluído o ensino superior (quatro inquiridos/as não responderam a esta questão).
» Situação profissional: 28,1% (n=204) responderam ser reformados/pensionistas; 20,7% (n=150) estudantes; 18,3% (n=133) trabalhadores; 9,9% (n=72) frequenta estágio/formação; 11% (n=80) outra situação (22 inquiridos/as não responderam a esta questão).
» Situação de residência: 78,6% (n=570) referiram que viviam em casa com familiares, 9,1% (n=66) responderam viver em lar residencial, 8% (n=58) indicaram que viviam sozinhos, 2,8% (n=20) viviam em residências autónomas; e os restantes 1,6% (n=11) encontram-se noutro tipo de situação.
» Distrito/ Região: Lisboa (n=183); Vila Real (n=91); Porto (n=74); Setúbal (n=60), Faro (n=54), Coimbra (n=41), Évora (n=39), Aveiro (n=39), Leiria (n=30), Braga (n=27), Santarém (n=18), Beja (n=13), Viseu (n=9), Castelo Branco (n=8), Madeira (n=7), Viana do Castelo (n=6), Bragança (n=6), Açores (n=4), Guarda (n=3) e Portalegre (n=3) (10 inquiridos/as não responderam a esta questão).
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